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Este e-book foi elaborado por uma equipe especializada em Direito Tributário, com vasta
experiência no setor de transporte rodoviário de cargas. Unimos conhecimento técnico e
atuação prática para traduzir as mudanças da Reforma Tributária em informações claras,
relevantes e aplicáveis à realidade das transportadoras. Conheça abaixo os profissionais
responsáveis por este material.​

OS AUTORES



A Reforma Tributária representa uma mudança
profunda no sistema tributário do Brasil. E, para o
setor de transporte rodoviário de cargas, os
impactos serão diretos — e relevantes.
Neste e-book, você vai entender, de forma clara e
objetiva, o que muda com a criação do IBS e da
CBS, como isso afeta os custos da sua operação e
o que sua empresa pode (e deve) fazer para se
preparar.
Nosso objetivo é traduzir o conteúdo técnico da
reforma para uma linguagem acessível, ajudando
transportadores, gestores e empresários a
tomarem decisões estratégicas com segurança.

Boa leitura.

Introdução



“
Will Rogers (1879-1935)

“A diferença entre a
morte e os impostos é
que a morte não piora

toda vez que o
Congresso se reúne.



A Reforma Tributária aprovada pela Emenda
Constitucional nº 132/2023 representa uma mudança
profunda no sistema de cobrança de impostos sobre o
consumo no Brasil e está centrada na substituição
parcial de cinco tributos — ICMS, ISS, PIS, Cofins e IPI —
por quatro novos além do IPI (que será mantido):

CBS (Contribuição sobre Bens e Serviços) – de
competência federal;
IBS (Imposto sobre Bens e Serviços) –
administrado por estados e municípios.
IS (Imposto Seletivo) - cobrado sobre produtos que
fazem mal à saúde ou ao meio ambiente.
IPI (Imposto sobre Produtos Industrializados)​ - A
partir de 2027 será cobrado em todos os produtos
fabricados na Zona Franca de Manaus quando
forem produzidos em outras regiões.
Contribuições sobre produtos primários e
semielaborados -​ Poderá ser instituída pelos
Estados e cobrada sobre produtos primários, que
correspondem, em geral, a matérias-primas, e
semielaborados (como os produtos
agropecuários).​

LINHAS GERAIS SOBRE A REFORMA



Essa mudança segue o modelo de IVA (Imposto sobre
Valor Agregado) e traz promessas de menos burocracia,
maior transparência e redução de distorções regionais.

Apesar da narrativa de simplificação, a redução do
número de tributos não se confirma de forma plena.
Embora a reforma pretenda substituir cinco tributos por
dois principais, o sistema preserva o IPI para a Zona
Franca de Manaus e cria o Imposto Seletivo, além da
contribuição sobre produtos primários e semielaborados​. 

Na prática, portanto, não ocorre a tão anunciada troca de
“cinco por dois”, mas sim a troca de “cinco por cinco” e a
manutenção de um conjunto de tributos que, em
quantidade e complexidade, pouco difere da estrutura
atual.



A Reforma Tributária será implantada gradualmente, por
meio de um cronograma definido pela EC nº 132/2023
e regulamentado pela LC nº 214/2025. Esse período de
transição, que se estende de 2026 a 2033, marca a
convivência entre os tributos atuais (ICMS, ISS, PIS e
Cofins) e os novos tributos (IBS e CBS).

Para o TRC, essa transição exige monitoramento
contínuo e adaptação operacional, especialmente
no que se refere à:

PERÍODO DE TRANSIÇÃO DO NOVO
REGIME TRIBUTÁRIO

🔄 Etapas da Transição



Convivência entre dois sistemas de apuração;
Ajustes nos sistemas contábeis e fiscais;
Revisão de contratos e cláusulas de repasse
tributário;
Ajustes nos modelos de precificação.​

A fase de transição demandará rigor técnico e
planejamento tributário estratégico para evitar
inconsistências, glosas de crédito e aumento indevido da
carga tributária.

​Nos próximos tópicos, vamos mostrar os principais
efeitos dessa mudança para o setor de transporte
rodoviário de cargas — e como sua empresa pode se
adaptar de forma estratégica.​

Como visto, a transição para o novo sistema de tributação
do consumo — que substitui PIS, COFINS, ICMS e ISS por
CBS e IBS — ocorrerá de forma gradual entre 2026 e 2033,
com um período de convivência entre os dois modelos
tributários.
Durante esse período, os contribuintes deverão cumprir
obrigações relativas aos dois sistemas simultaneamente,
o que exigirá forte capacidade de adaptação contábil,
tecnológica e jurídica.

PERÍODO DE CONVIVÊNCIA
ENTRE REGIMES



As empresas do setor de transporte rodoviário de
cargas precisarão:

Acompanhar e apurar tributos antigos e novos
simultaneamente;
Segregar bases de cálculo, créditos e débitos
conforme o regime aplicável a cada operação;
Adaptar ERPs, TMSs e controles fiscais para
lidar com obrigações acessórias distintas;
Negociar contratos com cláusulas claras de
repasse de tributos, preços líquidos e
responsabilidades durante a transição.

A convivência entre regimes representa uma das
fases mais complexas da Reforma Tributária.
Exigirá das empresas planejamento
multidisciplinar, integração de sistemas e
acompanhamento normativo constante para
garantir conformidade e previsibilidade tributária ao
longo da transição.​

⚙️ Desafios para as Transportadoras



A transição para o novo regime tributário, instituído
pela EC nº 132/2023 e regulamentado pela LC nº
214/2025, exige das empresas do transporte
rodoviário de cargas atenção estratégica à
destinação dos créditos acumulados de ICMS, PIS
e COFINS. Dada a característica operacional do
setor — fortemente baseado em insumos,
subcontratações e serviços auxiliares —, é comum
haver créditos relevantes que, se não corretamente
administrados, podem ser perdidos durante a
migração.

TRATAMENTO DOS CRÉDITOS
ACUMULADOS NO REGIME ANTERIOR

📌 Créditos de ICMS
​A destinação dos créditos de ICMS dependerá da
legislação de cada Estado:

Poderão ser compensados com débitos futuros
de IBS (a partir de 2033), desde que
homologados pelos estados.
Serão considerados apenas os créditos acumulados
nos 5 anos anteriores a 2028.
A compensação se dará em até 240 parcelas
mensais (20 anos) ou conforme prazos
remanescentes do ativo imobilizado.
A atualização monetária será pelo IPCA.
É essencial manter controle rigoroso e segregado por
natureza da operação para garantir a elegibilidade e
rastreabilidade.



📌 Créditos de PIS e COFINS

A LC nº 214/2025 assegura a validade dos
créditos existentes mesmo após a extinção dos
tributos, desde que devidamente escriturados. Os
créditos poderão ser:

Para isso, é obrigatório manter escrituração
completa e tempestiva na EFD-Contribuições.
Falhas nesse ponto podem invalidar o direito à
compensação.

​A adequada administração dos créditos
acumulados no regime anterior é uma etapa
crítica do processo de transição. A rastreabilidade
documental, a escrituração correta e o
monitoramento das normas estaduais e federais
são determinantes para evitar perdas. Para o
setor de transporte de cargas — que já opera com
margens apertadas —, o aproveitamento integral
desses créditos poderá representar uma
importante vantagem competitiva e financeira no
novo cenário tributário.​

Compensados com a CBS.
Ressarcidos em dinheiro ou utilizados para
abater outros tributos federais.
Utilizados com prioridade sobre créditos
futuros da CBS.



📌 Onde é considerada a operação?

LOCAL DA OPERAÇÃO: O QUE MUDA NO
TRANSPORTE DE CARGAS?

No novo modelo tributário, saber exatamente onde
ocorre a prestação do serviço de transporte de cargas
passou a ser um ponto central. Isso porque a definição
do “local da operação” afeta diretamente qual será a
alíquota aplicada do IBS (Imposto sobre Bens e
Serviços), tributo estadual e municipal que faz parte da
Reforma Tributária.

De acordo com a Lei Complementar nº 214/2025, no
caso do transporte rodoviário de cargas, o local da
operação é onde a carga é entregue ou disponibilizada
ao destinatário, conforme consta no documento fiscal.

Essa regra vale tanto para operações CIF (em que o
vendedor contrata o frete) quanto FOB (em que o
comprador contrata o frete por conta própria).

🔎 O que isso muda na prática?

O estado e o município onde o destinatário recebe a
mercadoria é que definirão quanto de IBS será cobrado e
quem arrecadará o imposto.



🏛️ E a CBS?

CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS E O NOVO
REGIME DE NÃO CUMULATIVIDADE

A CBS, tributo federal, não depende do local da entrega
para fins de incidência. No entanto, como o transporte
será tributado simultaneamente pela CBS e pelo IBS, a
definição correta do local da operação continua sendo
essencial para calcular a carga tributária total da
prestação.

Um dos pilares da Reforma Tributária é a adoção do
regime de não cumulatividade para os novos tributos
CBS (federal) e IBS (estadual/municipal). Isso significa
que a empresa poderá se creditar dos tributos pagos
nas etapas anteriores, abatendo esses valores do que
deve pagar — desde que cumpra uma série de
exigências.

Para o setor de transporte rodoviário de cargas, essa
lógica traz oportunidades, mas também obrigações
mais rigorosas.

Isso está alinhado com o chamado “princípio do destino”,
que orienta a nova lógica de repartição de receitas. Ou
seja, a tributação acompanha o consumo, e não a origem
do serviço.



🔄 O que é a não cumulatividade?

📅 Outros pontos importantes:

É um modelo em que a empresa:
Paga imposto apenas sobre o valor agregado;
Pode recuperar créditos tributários sobre insumos,
serviços e aquisições vinculadas à sua operação.

Prazo para uso do crédito: 5 anos após a
apropriação (art. 54);

Vedação à transferência a terceiros (art. 55);

Ordem de compensação obrigatória com débitos
vencidos e vincendos (art. 53);

Estorno do crédito em casos de furto, perda ou
extravio de bens (art. 47, §§6º e 7º).

Compras isentas, com alíquota zero ou
imunes não geram créditos, salvo
previsão expressa.

ATENÇÃO



O transporte rodoviário de cargas é parte essencial da
cadeia logística do comércio exterior, seja levando produtos
a portos e aeroportos, seja atuando sob contrato direto com
exportadores. Com a Reforma Tributária, surge uma dúvida
central: essas operações continuarão imunes à incidência
de tributos?

A Lei Complementar nº 214/2025, em seu artigo 8º,
estabelece que exportações de bens e de serviços são
imunes à cobrança de IBS e CBS. Porém, o texto não
define claramente o que caracteriza uma “exportação
de serviço”.

Hoje, não há certeza. A lei:
Não exige que o contratante esteja no exterior;
Não exige que o serviço seja “consumido” fora do
país;
Não traz critério objetivo quanto ao local da
prestação ou da entrega.

​A resposta, infelizmente, ainda depende de
regulamentação futura.

TRANSPORTE RODOVIÁRIO E
EXPORTAÇÃO

🌎 O Que Diz a Nova Lei?​

❓Quando o transporte rodoviário será
considerado exportação?



Ou seja, falta regulamentação para saber quando
uma operação de transporte pode ou não ser
considerada uma exportação imune de tributos.

O transporte rodoviário de cargas é um setor
amplamente diverso, marcado por diferentes
modalidades de operação que apresentam
peculiaridades fiscais, contratuais e logísticas. A
Reforma Tributária, ao instituir um novo regime de
tributação baseado no IBS e na CBS, impacta de
maneira distinta cada uma dessas modalidades.

Nem todo transporte vinculado a uma
exportação será, necessariamente,
considerado um serviço imune. O setor deve
atuar com cautela e rigor documental para
evitar autuações e passivos.

RESUMO PRÁTICO

IMPACTOS DIFERENCIADOS POR
MODALIDADE DE OPERAÇÃO

​​Vamos entender por quê.



Enquanto o transporte nacional está
plenamente submetido às novas regras de
incidência, base de cálculo e local da
operação previstas na LC nº 214/2025, o
transporte internacional poderá, em alguns
casos, se beneficiar da imunidade prevista
no art. 8º. No entanto, a falta de
regulamentação clara sobre o conceito de
exportação de serviços ainda gera
insegurança sobre a extensão dessa
imunidade.

No transporte fracionado, há múltiplos
destinatários e pontos de entrega, o que
aumenta a complexidade da definição do
local da operação — elemento crucial
para determinação da alíquota do IBS. Já o
transporte por lotação, com um único
embarcador e um único destinatário, tende
a apresentar maior simplicidade
operacional e fiscal, mas ambos estão
sujeitos à mesma base ampla de cálculo e
às alíquotas padrão.

1. Transporte Nacional x Internacional 

2. Transporte Fracionado x Por Lotação 



A incidência do IBS, de competência
estadual e municipal, depende
diretamente do local da entrega. Em
operações interestaduais, a alíquota será
composta pelas parcelas fixadas pelo
estado e município de destino, o que
exige atenção redobrada na emissão dos
documentos fiscais e na correta definição
do local da operação. Já no transporte
intraestadual, as regras se aplicam de
maneira mais direta e previsível.

Quando a empresa transportadora realiza
a prestação diretamente, é ela quem
apura e recolhe o tributo. Nas hipóteses
de subcontratação ou contratação por
conta e ordem, surgem dúvidas sobre o
responsável pela apuração dos tributos e
pela formação da base de cálculo. A
legislação prevê o direito ao crédito em
ambas as situações, mas exige
formalização e documentação precisa
para garantir a dedutibilidade.

3. Operações Estaduais x Interestaduais 

4. Contratação Direta x Subcontratação x
Conta e Ordem 



Em contratações com MEIs, autônomos ou
empresas optantes do Simples Nacional, a
nova legislação prevê mecanismos
específicos de crédito. No entanto, esses
créditos são limitados e sujeitos a regras
formais, o que impacta o custo efetivo e
exige adequações nos processos de
contratação e controle fiscal.

Um dos pontos mais relevantes — e
sensíveis — da Reforma Tributária para o
transporte rodoviário de cargas é o
aumento potencial da carga tributária. E
isso não é apenas uma percepção: como
vimos, os números indicam uma tendência
clara de elevação dos tributos incidentes
sobre o setor.

5. Operações com Prestadores de Pequeno Porte 

ANTES E DEPOIS DA REFORMA:
COMPARATIVO DA CARGA TRIBUTÁRIA

​Vamos entender por quê.



Atualmente, a carga tributária sobre o transporte
rodoviário de cargas varia conforme o porte da
empresa, o regime tributário e a estrutura
contratual. Entre os principais tributos:

Com a Lei Complementar nº 214/2025, o
transporte rodoviário de cargas passa a integrar o
regime geral do IBS (estadual/municipal) e da
CBS (federal) — sem exceções ou regimes
diferenciados.

Na prática, diversos benefícios fiscais, regimes
especiais e créditos presumidos reduzem a carga
efetiva.

E mais: essa alíquota será aplicada sobre uma base
de cálculo ampliada, que inclui todas as parcelas
acessórias ou adicionais vinculadas à prestação do
serviço.

O resultado? Mais impostos sobre o mesmo serviço.

📊 Cenário Atual: Antes da Reforma

🧾O Que Muda com a Reforma?



Segundo o levantamento:
Em operações com subcontratação, a carga
efetiva deve passar de 7,28% para 9,15%.
Em operações com frota própria, o salto será
de 7,35% para 9,85%.

Um estudo técnico da Confederação Nacional do
Transporte (CNT) revela, com base em
simulações realistas e considerando uma alíquota
de IBS + CBS de “apenas” 25%, que a Reforma
Tributária imposta pela Lei Complementar nº
214/2025 causará um aumento expressivo da
carga tributária efetiva incidente sobre o
transporte rodoviário de cargas.

Esses percentuais representam um acréscimo de
aproximadamente 26% e 34%,respectivamente, sobre
a carga tributária atual. O impacto é ainda mais
preocupante caso se confirme a alíquota conjunta de
28%, já considerada em projeções técnicas
preliminares. Nesse cenário, os custos operacionais
do setor seriam duramente afetados, com reflexos
inevitáveis na cadeia logística e nos preços ao
consumidor final.



A promessa da Reforma Tributária é simplificar
o sistema e reduzir distorções. Mas, na prática,
para o setor de transporte rodoviário de cargas,
o efeito será um aumento real da carga
tributária. Isso acontece por uma combinação
de fatores estruturais que precisam ser
compreendidos desde já:

O novo modelo elimina vantagens que o setor
possui hoje, como créditos presumidos de
ICMS, dentre outros.

​Tudo isso será substituído por uma tributação
padronizada, mais rígida e sem exceções.

Hoje, vários itens são excluídos da base de cálculo
de tributos. Com a reforma, a base se torna mais
ampla, incluindo não só o valor principal do frete,
mas também todas as parcelas acessórias ou
adicionais vinculadas à prestação do serviço, como
encargos contratuais, seguros, taxas, reajustes,
tributos incidentes, bem como valores cobrados
por serviços agregados ou complementares.

POR QUE SUA TRANSPORTADORA VAI
PAGAR MAIS?

❌ Fim dos Benefícios Tributários:

📦 Ampliação da Base de Cálculo:



O resultado? Mais impostos sobre o mesmo
serviço.

Para aprofundar sua compreensão sobre os efeitos
práticos da Reforma Tributária, convidamos você a
assistir à análise do Dr. Henrique Franceschetto,
realizada para a FETRANCESC. No vídeo, datado de
09 de julho de 2025, ele destaca os principais
impactos da reforma no transporte rodoviário de
cargas, trazendo uma visão crítica e aplicada ao
setor. 

O custo do serviço de transporte de
cargas deve aumentar. Isso afeta
diretamente sua margem, seus
contratos e sua competitividade.

RESUMO PRÁTICO

CONTEÚDO EM VÍDEO: DR. HENRIQUE
FRANCESCHETTO COMENTA OS
IMPACTOS DA REFORMA TRIBUTÁRIA



Esse conteúdo em vídeo complementa os
pontos apresentados neste e-book e
oferece uma visão prática sobre como a
Reforma Tributária pode impactar
diretamente setores estratégicos da
economia, como transporte rodoviário de
cargas. Ao unir teoria e aplicação,
buscamos fornecer a você um material
completo para entender não apenas as
mudanças na legislação, mas também
seus reflexos no dia a dia das empresas e
da sociedade.

RESUMO PRÁTICO

Clique na imagem abaixo
e assista ao vídeo:

https://www.youtube.com/watch?v=rFRPsNjU0-Q


A Reforma Tributária promovida pela EC nº 132/2023 e pela
LC nº 214/2025 inaugura um novo ciclo para o sistema de
tributos sobre o consumo no Brasil — mais amplo, mais
técnico e, ao mesmo tempo, desafiador.

​No setor de transporte rodoviário de cargas, os efeitos serão
relevantes e exigirão reorganização fiscal, contratual e
operacional. A adoção do regime geral do IBS e da CBS, sem
qualquer tratamento fiscal favorecido, indica um cenário de
aumento de carga tributária, especialmente em razão da
alíquota elevada e da base de cálculo mais ampla.

​Embora o novo modelo traga avanços, como a não
cumulatividade plena, a sua implementação prática —
sobretudo no período de transição entre 2026 e 2032 — exigirá
das empresas atenção redobrada à conformidade e à
estruturação dos seus processos.

Diante disso, o momento é de preparação. Mapear riscos,
revisar contratos, recuperar créditos e acompanhar de perto a
regulamentação infralegal são passos essenciais para garantir
segurança jurídica e competitividade.

Este material buscou oferecer um panorama técnico e
acessível dos principais impactos da reforma sobre o TRC.
Que ele sirva como ponto de partida para decisões
estratégicas mais informadas, e para um posicionamento
proativo diante do novo cenário tributário.

​Afinal, nova era tributária, informação de qualidade e
estratégia são os principais combustíveis para manter o
transporte rodando com segurança e eficiência.​

CONCLUSÃO




